PARECER N° 336, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES  DO TRABALHO, SOBRE A EMENDA APRESENTADA AO PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR N° 62, DE 2011 

Retorna à apreciação das Comissões, o Projeto de Lei  Complementar nº 62, de 2011, que altera a redação do parágrafo único do  artigo 54 da Lei Complementar nº 478, Lei Orgânica da Procuradoria Geral do  Estado, em razão da emenda apresentada nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno Consolidado. 

A emenda pretende alterar a redação ao artigo 1° do projeto de lei complementar em epígrafe, sugerindo que o edital de concurso poderá estabelecer o limite máximo a que se refere o § 1 ° deste artigo e será alterado para incluir aqueles candidatos que, pelo critério de desempate, ficaram excedentes na ordem classificatória. 

A medida acessória trata de tema concernente ao regime jurídico dos servidores públicos, regras de conteúdo materialmente administrativo conexo à gestão da Administração Pública. 
O Poder Discricionário é aquele que o direito concede à Administração Pública para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 

Assim, em face do atributo da discricionariedade, não pode o deputado, de forma isolada, exercer a função atribuída ao Poder Executivo, sob pena de invadir esfera de competência alheia, ultrapassando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes do Estado. 

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios. 

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade. 

Assim, não vemos eficácia que nos leve a aprovar a emenda apresentada ao Projeto de lei Complementar nº 62, de 2012. 

a) Fernando Capez – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à emenda.

Sala das comissões, em 13/03/2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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